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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PROCESSO Nº. 18.933/2022-FAMESP/CONV 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 044/2022-FAMESP/CONV 

 

DATA DO INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: Dia 01 de DEZEMBRO de 2022  

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 14 de DEZEMBRO de 2022, às 09:00 horas 

 

DATA DA DISPUTA: Dia 14 de DEZEMBRO de 2022 as 09:15 horas  

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (ELEVADOR PARA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES) 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU (HCFMB), 

ATRAVÉS DE RECURSOS DO PROJETO N° 092. 
 

Em conformidade com a determinação do Diretor Presidente da Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 

a Seção de Compras, por meio da utilização dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET, torna público que fará 

realizar-se licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como objeto a 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (ELEVADOR PARA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES) PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU (HCFMB), 

ATRAVÉS DE RECURSOS DO PROJETO N° 092, este procedimento obedecerá, a Lei Federal Nº 10.520, de 17.07.2002, que 

regulamenta a modalidade Pregão, Decreto nº. 10.024 de 20/09/2019, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, Lei 

Complementar nº. 123/2006 e Regulamento de Compras, Obras e Serviços da FAMESP.  

 

I- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  
 

2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“FAMESP” no endereço eletrônico: https://compraeletronica.famesp.org.br opção “Acesso ao Sistema”.  

 

II- OBJETO 
 

1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (ELEVADOR 

PARA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU (HCFMB), ATRAVÉS DE RECURSOS DO PROJETO N° 092, conforme 

descrição detalhada constante no ANEXO I, integrante do presente Edital. 

 

III- RECURSOS FINANCEIROS  
 

1. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários da Fundação para o 

Desenvolvimento Médico Hospitalar – FAMESP, onerando verba destinada do PROJETO Nº 092, devidamente 

compromissados. 

 

http://www.compraeletronica.famesp.org.br/
http://www.pregaoeletronio.famesp.fmb.unesp.br/
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IV- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
 

1. Observado o prazo legal de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, sem contar o dia 

da sessão, as licitantes poderão formular consultas por e-mail no endereço eletrônico: licitacao@famesp.org.br, fone 

(14) 3881-4811, informando o número da licitação, com limite de recebimento dentro do horário de expediente do 

serviço, ou seja, até as 18:00 horas.  

2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 
 

V- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  
 

1. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-se também, 

para a data e horário de início da disputa.  
 

VI- REFERÊNCIA DE TEMPO 
 

1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário 

de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
 

VII- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

1. Poderão participar do processo licitatório os interessados que atenderem a todas as exigências e condições contidas 

neste Edital e seus Anexos.  

2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais 

situações abaixo discriminadas:  

3. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;  

4. Estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar com a FAMESP;  

5. Tenham sido declaradas inidôneas em qualquer esfera de governo ou estejam impedidos de licitar ou contratar nos 

termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02;  

6. Estejam sob falência, concordata (recuperação judicial), dissolução ou liquidação.  
 

VIII-– DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
 

1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados que desejarem participar do Pregão deverão se cadastrar na 

FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, para obtenção do login de usuário e senha pessoal 

(intransferíveis), através do endereço eletrônico https://compraeletronica.famesp.org.br. 

2. O login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa da FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar. 

3. É de exclusiva responsabilidade do usuário do sistema o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico 

e Hospitalar, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade 

legal pelos seus atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico.  

5. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, a licitante deverá 

cadastrar eletronicamente essa condição.  

mailto:licitacao@famesp.org.br
http://www.pregaoeletronio.famesp.fmb.unesp.br/
http://www.pregaoeletronio.famesp.fmb.unesp.br/
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IX– DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRONICO 
 

1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelos ônus 

decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

2. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará: 

a) No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

b) Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, nos mesmos meios de publicação 

do edital. 

3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou 

do certame.   

 

X- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. O encaminhamento da proposta eletrônica e documentos de habilitação, pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências e condições de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. A licitante será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

2. Ao apresentar sua proposta eletrônica e ao formular lances, a licitante concorda e declara que os equipamentos 

deverão atender a todas as especificações constantes do ANEXO I, deste Edital. 

a) A falsidade da declaração de que trata item 2 sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação 

vigente. 

3. As licitantes deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na proposta eletrônica, tais como: preço 

unitário, marca, procedência do produto, validade da proposta, condição de pagamento, prazo de entrega, nome e 

endereço da assistência técnica, prazo de garantia e demais itens que forem parametrizados de acordo com o objeto 

solicitado. 

4. Conforme o objeto a ser licitado, o sistema apresentará automaticamente os respectivos campos que trata o item 

anterior e que deverão ser obrigatoriamente preenchidos. 

5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto 

no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá ordem de 

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de análise da documentação. 

8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances, observado o prazo de que trata o item 7.1 do Capítulo XI. 

10. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, estando inclusas todas e quaisquer despesas diretas e 

indiretas, tais como, transportes, mão-de-obra para entrega e o descarregamento no local determinado pela FAMESP 

– Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, seguros, 

benefícios, custos, lucros, estadas, materiais, equipamentos, alimentação, uniformes e tributos diretos e indiretos 

incidentes sobre o fornecimento do objeto, bem como sua garantia, se houver. 
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11. Após o cadastramento e envio da proposta eletrônica o sistema automaticamente enviará um e-mail (no e-mail 

cadastrado no sistema) com a confirmação do cadastro da proposta com número de protocolo. Caso não receba esse 

e-mail ou tenha algum problema durante o cadastramento, deve-se fazer contato com a Seção de Compras da 

FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar através do e-mail: 

pregãoeletronico@famesp.org.br e/ou através do telefone (14) 3881-4811, informando o número da licitação, com 

limite de recebimento dentro do horário de expediente do serviço, ou seja, até as 18:00 horas. 

 

XI- DA ABERTURA DA SESSÃO E DO ENVIO DE LANCES 
 

1. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, a sessão pública do Pregão Eletrônico terá início com a divulgação 

das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

a) A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por 

todos os participantes. 

b) O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

c) Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

2. Aberta à etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema eletrônico para 

participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema eletrônico não identificará a autora dos lances às demais licitantes. 

5. A etapa de lances da sessão pública será realizada no MODO DE DISPUTA ABERTO e terá tempo de 10 (dez) minutos, 

e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 5, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

5.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 5. e 5.1., a sessão pública será encerrada 

automaticamente 

5.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 5, o 

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço disposto, mediante justificativa. 

6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

6.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando 

for o caso, após a negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

7.1. Fica estabelecido o prazo mínimo, de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para 

envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após 

a negociação de que trata o item 6. 

8. Encerrada a etapa de lances, o sistema irá apurar a existência de empate, conforme determina a Lei Complementar 

nº 123/2006. 

mailto:pregãoeletronico@famesp.org.br
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9. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

10. A Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que será declarada a melhor 

oferta. 

11. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

XII- DA PROPOSTA ARREMATADA E DOCUMENTAÇÃO 
 

1. As propostas deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do sistema de Pregão Eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. A proposta a ser apresentada 

e anexada ao sistema deverá conter as seguintes informações: 

a) Apresentar o número do Processo e número deste PREGÃO ELETRONICO;  

b) Indicação da procedência, marca e modelo do produto cotado, embalagem, observadas as especificações do 

folheto descritivo constante do ANEXO I deste Edital;  

c) Preços unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 

presente licitação. 

d) Apresentar prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

e) Condições de pagamento, 30 dias a contar do recebimento dos equipamentos 

f) Prazo e local de entrega, nos termos do capítulo XVIII;   

g) Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

h) É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer dos itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior às quantidades previstas nos mesmos. 

i) A proposta deverá estar devidamente assinada pelo responsável e/ou representante legal. 

2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências e condições para 

sua habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e 

habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda o 

Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido menor preço. 

3. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 a licitante deverá 

apresentar documento comprovando sua condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), bem 

como declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no ANEXO V deste Edital.  

4. Constatando o atendimento das exigências e condições fixadas no Edital, o objeto será adjudicado a licitante autora 

da proposta ou lance de menor preço.  
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XIII - A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER ENVIADA COM A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO E ANEXADA AO SISTEMA DE 

PREGÃO ELETRONICO (SOMENTE NA FASE DE NEGOCIAÇÃO COM A LICITANTE MELHOR CLASSIFICADA): 
 

 

1. Certificado(s) de Registro, do(s) produto(s) ofertado(s), no Ministério da Saúde, e cópia da publicação no D.O.U., 

preferencialmente indicando o número do item a que se refere. Estando o Registro vencido, a licitante deverá 

apresentar cópia do requerimento de revalidação conforme disposto no § 2º do artigo 8º do Decreto 8077/2013, para 

possibilitar a aplicação da regra contida no § 3º da referida disposição legal. 

a) No caso de empresas em processo de transformação societária; (incorporação, fusão, cisão ou outra) e ou 

transferência de titularidade, sendo oferecido objeto cujo registro esteja em nome da empresa anterior, deverão 

ser expressamente indicados os números dos lotes a serem comercializados e respectiva validade. 

2. Nos casos em que o(s) produto(s) esteja(m) isento(s) do registro na ANVISA, a proponente deve apresentar      

documento que o(s) comprove(m) a isenção do registro no órgão competente;  

3. Serão aceitas cópias impressas de páginas do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão 

sujeitas a confirmação pela Equipe de Apoio ao Pregão. 

4. Deverá ser apresentada cópia do respectivo ato formal dispensando o registro, se for o caso. 

5. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPF e C) por linha de produção / produtos, emitido pela 

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, estando o Certificado vencido, a licitante deverá apresentar 

cópia da petição de renovação junto a ANVISA, no lapso temporal compreendido entre 270 (duzentos e setenta) e 

180 (cento e oitenta) dias anteriores ao vencimento do certificado vigente, conforme estabelecido na RDC 39 de 14 

de agosto de 2013, acompanhado de cópia do Certificado vencido. 

5.1. No caso de produto importado, deverá ser apresentado o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, 

emitido pela autoridade sanitária do país de origem, traduzido por tradutor juramentado ou laudo de inspeção 

emitido pela autoridade sanitária brasileira. 

5.2. Inexistindo prazo de validade nos referidos documentos (BPF e C), serão aceitos aqueles cujas expedições / 

emissões não ultrapassem a 12 (doze) meses da data final para o envio das propostas. 

5.3. Caso o produto esteja dispensado do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle do fabricante, a 

proponente deverá apresentar documento que o isente de registro no órgão competente. 

5.4. Dispensada a apresentação para os artigos registrados e enquadrados nas CLASSES DE RISCOS I e II. (passível 

de alteração conforme determinação da ANVISA) 

6. A licitante deverá apresentar descrição técnica detalhada de todos os itens ofertados (catálogo, folheto explicativo, 

manuais - em português), para efeito da verificação das exigências pertinentes ao(s) objeto(s) da licitação, deverá ser 

apresentado índice número com as páginas constantes da comprovação das funções solicitadas. 

 

XIV- DA HABILITAÇÃO  
 

1. Os documentos referentes a habilitação deverão ser anexados ao sistema (somente na fase de negociação com a 

licitante melhor classificada) e o julgamento da habilitação se processará na forma prevista nos itens abaixo, mediante 

o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 
 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando 

de pessoa física não empresária);   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade 

empresária ou cooperativa;   

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou 

cooperativas;   
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d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 

empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;   

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

1.2. REGULARIDADE FISCAL   

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);   

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame;   

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio da licitante;   

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social – INSS (CND), podendo ser substituída 

pela certidão de que trata a alínea “e” (desde que já esteja unificada, conforme Portaria MF nº 358, de 05/09/2014), 

e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);   

e) Certidão conjunta negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa, relativa a tributos federais e dívida ativa 

da União;  

f) Apresentar a CNDT – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO TRABALHISTA COM VALIDADE EM VIGOR. Em cumprimento à 

Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, a Justiça do Trabalho emite, a partir de 4 de 

janeiro de 2012, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, documento indispensável à participação em 

licitações públicas.  
 

1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   

a) Certidão Negativa de Falência e de Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para 

apresentação das propostas;  

a.1. Será admitida a apresentação de certidão de falência e concordata positiva, nessa hipótese é necessário que a 

licitante demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a 

comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 
 

1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior em nome da licitante, obrigatoriamente 

pertinente e compatível com objeto da licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove o fornecimento anterior do objeto licitado. 

b) Declaração elaborada em papel timbrado informando que a licitante reúne condições de apresentar Licença de 

Funcionamento expedida(s) pela Vigilância Sanitária do domicilio da sede do licitante, vigente no exercício, com 

atividade da empresa compatível (eis) com o(s) produto(s) ofertado(s) no momento oportuno, ou, poderá ainda, 

apresentar a Licença de Funcionamento propriamente dita, caso seja do interesse da empresa licitante. 

c) Declaração elaborada em papel timbrado informando que a licitante reúne condições de apresentar cópia da 

Autorização de Funcionamento, observadas as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

d) Declaração elaborada em papel timbrado da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

 

1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 

a) Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que:   
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a1. Se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo constante do ANEXO III, nos 

termos do Decreto estadual nº 42.911, de 06/03/1998;   

a2. Inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração conforme o ANEXO IV. 

 

1.6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 

XV- DO JULGAMENTO 
 

1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o capítulo XI, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

no edital, observado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM e no item 7.1 do capítulo XI, e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposições do edital, observado o disposto nos Capítulo X, XII, XIII e XIV. 

2. O exame da documentação citada no item anterior será levado a efeito por parte de especialistas integrantes da 

equipe de apoio, sob a supervisão do PREGOEIRO.  

3. O exame da documentação implicará na constatação da conformidade do(s) item(s) com as especificações 

estabelecidas, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

4. A critério do Pregoeiro e Equipe de apoio, o processo poderá ficar suspenso pela quantidade de dias que for necessário 

para a análise da documentação, sendo que, o item só será adjudicado, após a emissão do laudo de apreciação. 
 

XVI - DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

1. Ao final da sessão pública, a licitante que desejar recorrer das decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando 

sua intenção com o registro da síntese de suas razões durante a sessão, devendo juntar memoriais no prazo de 03 

(três) dias em campo próprio do sistema de Pregão Eletrônico. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados 

a apresentar as contra-razões em igual número de dias, do término do prazo da recorrente.  

2. A falta de manifestação imediata e motivada importará na preclusão do direito de recurso.  

3. Não será concedido prazo para os recursos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção da licitante.  

4. Os recursos contra as decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.  

5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, ou seja, nulos.  

6. Os recursos e as contra-razões, bem como as impugnações ao Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro deverão ser 

anexados ao sistema de Pregão Eletrônico em campo próprio, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a 

autoridade competente que decidirá sobre seu conhecimento.  

7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará e 

homologará o procedimento licitatório determinando a devida contratação. 
 

XVII – DA CONTRATAÇÃO 
 

1. O(s) item(s) objeto(s) deste PREGÃO será(o) contratado(s) com a(s) proponente(s) adjudicatária(s) e formalizado(s) 

por meio de Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente. Não sendo celebrado(s) com esta(s), 

poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) classificada(s) subsequentes, observada a previsão 

contida no Inciso XXIII do Artigo 4º da Lei Federal Nº 10.520/2.002, c/c o Inciso XXI do Artigo 12 da Resolução CEGP - 

10 de 19 de novembro de 2.002. 

2. Quando do recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, a licitante adjudicatária 

deverá inserir, no recibo que necessariamente acompanhar a Autorização de Fornecimento e/ou documento 

equivalente, a data e hora em que o recebeu, além da identificação de quem o recebeu. 
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3. A cópia do recibo referido no item anterior deverá ser devolvida para a Unidade Requisitante, via fax, através do 

número (14) 3881-4811 e/ou do e-mail que remeteu o envio do documento e/ou compras@famesp.org.br ou 

licitacao@famesp.org.br para que seja anexado ao Processo de aquisição. 

4. Para fins de emissão da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, além de consulta ao sítio 

eletrônico www.sancoes.sp.gov.br, para efeito de verificação de eventuais sanções aplicadas à proponente 

adjudicatária, examinar-se-á, por meio da Internet, a certidão de regularidade de débito para com o Sistema de 

Seguridade Social – INSS (CND), podendo ser substituída pela certidão de que trata a alínea “e” (desde que já esteja 

unificada, conforme Portaria MF nº 358, de 05/09/2014), e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional.  

5. Não sendo possível a consulta via Internet, e se as certidões apresentadas para habilitação ou aquelas integrantes do 

cadastro estiverem vencidas, a proponente será devidamente notificada para que, até a data da retirada da 

Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, comprovar a(s) exigência(s) referida(s).   

 

XVIII - DO PRAZO E DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA 
 

1. O(s) item(s) objeto deste Pregão deverá(o) ser entregue(s) em até 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar do 

recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, em perfeitas condições de 

uso/funcionamento, nos exatos termos do edital e seus anexos.  

1.1. Se o dia da entrega do(s) item(ns) contratado(s) deixar de coincidir com dia que haja expediente no órgão 

licitante, esta será prorrogada para o primeiro dia útil subsequente.  

2. A contagem do prazo de entrega terminará com o recebimento definitivo do material no local indicado no item 6 

deste capitulo. 

3. Os equipamentos deverão ser entregues na Gerência de Engenharia Clínica do Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu - HCFMB, localizado na Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Monte Negro, s/n°, Rubião 

Junior, Botucatu/SP, CEP: 18.618-687, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 às 16:00 horas. 

4. Na hipótese de SUBSTITUIÇÃO, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

5. Na hipótese de COMPLEMENTAÇÃO, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado 

6. Após o recebimento de todos os volumes referentes ao item objeto desta licitação e não sendo constatada nenhuma 

irregularidade na entrega do mesmo (danos em embalagens, volumes faltando, etc.) será emitido o Recebimento 

Provisório pela equipe do Núcleo de Engenharia Clínica do HCFMB. 

7. O Recebimento Definitivo será emitido pelo Núcleo de Engenharia do HCFMB em 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral de todas as especificações contratadas e após a 

instalação do item, estando o mesmo em perfeito funcionamento, e desde que a primeira fase do treinamento de 

operação à equipe clínica tenha sido ministrado. 

8. Os faturamentos das notas fiscais deverão obedecer aos dados constantes no Autorização de Fornecimento e/ou 

documento equivalente da instituição compradora. 

8.1. NO CORPO DA NOTA FISCAL, OBRIGATORIAMENTE DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE INFORMAÇÃO: PROJETO N° 092 

 

XIX - DO PAGAMENTO 
 

1. O pagamento dar-se-á em 30 (trinta) dias, após o recebimento do material e emissão da Nota Fiscal, exclusivamente, 

através de crédito em conta corrente da licitante vencedora preferencialmente junto ao BANCO SANTANDER S/A ou 

BANCO DO BRASIL S/A.  

mailto:compras@famesp.org.br
http://www.sancoes.sp.gov.br/
http://www.sancoes.sp.gov.br/
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1.1. Todo pagamento será efetuado através de credito em conta corrente, sendo vedado à CONTRATADA emitir 

boleto bancário. 

2. Em caso de irregularidade(s) no(s) item(s) do(s) objeto(s) entregue(s) e/ou na documentação fiscal, o prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondentes (s) regularização (s).  

3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser 

efetuado no primeiro dia útil subsequente.  

4. O pagamento em desconformidade com o prazo previsto será acrescido de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) 

ao mês e calculado pro-rata tempore em relação ao atraso verificado.  

5. E-mail para emissão da NF-e:nfs@famesp.org.br 

6. NO CORPO DA NOTA FISCAL, OBRIGATORIAMENTE DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE INFORMAÇÃO: PROJETO N° 092 

 

XX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

1. Poderá ficar impedido de licitar e contratar com a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou 

jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal Nº 10.520, de 17/7/2002, publicada no 

DOU. de 18/07/2002, c/c o artigo 15 da Resolução do Comitê Estadual De Gestão Pública – CEGP – 10, de 19/11/2002, 

publicada no DOE. de 20/11/ 2002.  

2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a aplicação de multas conforme prevê 

o ANEXO VI, DAS REGRAS DE PROCEDIMENTO Nº 01/2011 de 04/10/2011.  

3. Independentemente da aplicação das penalidades retro-indicadas, a(s) proponente(s) ficará(o) sujeita(s), ainda, à 

composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(o) 

com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) 

classificada(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela(s) inadimplente(s).  

4. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 

recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo.  

6. A recusa injustificada da(s) licitante vencedora em receber Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente 

correspondentes às ordens de fornecimento, implicará na aplicação da multa de 30% (trinta) por cento do valor do 

documento de empenhamento de recursos, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no artigo 7º da Lei nº 

10.520/2002, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10/2002.   

7. O retardamento injustificado da execução do objeto desta licitação, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10/2002, sujeitará a contratada à multa de mora, 

calculada por dia de atraso sobre a obrigação não cumprida, na seguinte proporção:  

a) atraso de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2%;  

b) atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,4%.  

8. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, a multa decorrente da inadimplência contratual será de 30% (trinta por 

cento) sobre o total ou parte da obrigação não cumprida, ou multa correspondente à diferença de preço de nova 

contratação, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, c/c o artigo 15 da 

Resolução CEGP-10/2002.  

9. Além das previsões colacionadas nos números anteriores, se a licitante vencedora não atender às determinações da 

Administração no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita que lhe for dirigida, estará sujeita, 

ainda, às multas diárias previstas nas Regras e Procedimentos 001/2011.  

10. A(s) multa(s) será(o) descontada(s) do(s) pagamento(s) eventualmente devido(s) a unidade que é beneficiada por este 

edital, portanto enviou a Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente.  
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11. Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no parágrafo anterior, escoado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela detentora, da respectiva notificação, a cobrança será objeto 

de medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, incidindo correção monetária no período compreendido entre o 

dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer, 

com base na variação da Unidade Fiscal Do Estado de São Paulo – UFESP, ou índice que venha substituí-lo.  

12. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outras.  

13. Da aplicação de multas caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação do ato.  

14. A mora na execução, além de sujeitar a licitante vencedora à multa, autoriza a Administração a declarar rescindido o 

contrato e punir a faltosa com a suspensão do direito de licitar e contratar com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública, na forma capitulada no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-

10/2002, facultado, em quaisquer das hipóteses, o direito à defesa prévia e ao contraditório.  

15. A formalização da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10/2002, será 

levada a efeito nos termos do artigo 2º do Decreto nº 48.999, de 29/09/2004, publicada no DOE de 30/09/2004, 

facultado, também para a aplicação de qualquer outra penalidade, o direito à defesa prévia e ao contraditório.  

16. Após o julgamento dos recursos contra a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a FAMESP – 

Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, as penalidades 

aplicadas deverão ser divulgadas no sítio www.sancoes.sp.gov.br, sistema eletrônico de registro de sanções.   

17. Sem prejuízo da aplicação, à detentora, das sanções cabíveis, a FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico 

e Hospitalar recorrerá às garantias constituídas, a fim de se ressarcir dos prejuízos que lhe tenham sido decorrentes 

do contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos.  
 

XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

1. A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a FAMESP - Fundação para o 

Desenvolvimento Médico e Hospitalar, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de 

fato superveniente comprovado, poderá também, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 

escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para o conhecimento de todos os participantes da 

licitação. A FAMESP - Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

2. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a FAMESP - Fundação para 

o Desenvolvimento Médico e Hospitalar não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão 

do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.   

4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro. 

5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e encerram os prazos em dias úteis e horários (das 8:00 às 18:00 horas) de expediente na Seção de Compras 

da FAMESP - Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar.  

6. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações 

que deveriam constar no ato da sessão pública do Pregão.  

http://www.sancoes.sp.gov.br/
http://www.sancoes.sp.gov.br/
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7. As licitantes intimadas para prestar qualquer esclarecimento adicional deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 

Pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.  

8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importara no afastamento da licitante, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.  

9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

licitantes, desde que não comprometam o interesse público da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas as licitantes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial.  

11. A participação da licitante nesta licitação implicará na aceitação de todos os termos e condições deste Edital.  

12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro ao contrário.  

13. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública sem contar o dia da sessão, qualquer 

pessoa poderá, solicitar informações, esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, por meio 

eletrônico, via internet, no sistema e/ou no endereço de e-mail indicado no edital: licitacao@famesp.org.br e/ou 

protocolado junto a Seção de Compras da FAMESP – Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, situada 

a Rua João Butgnoli, s/nº - Rubião Júnior na cidade de Botucatu/SP.  

14. Não serão conhecidas as impugnações, bem como os recursos apresentados fora do prazo legal, ou seja, dentro do 

horário de expediente da unidade (das 8:00 as 18:00 horas inclusive por sistema e/ou e-mail) e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.  

15. O Edital encontra-se disponível no site https://compraeletronica.famesp.org.br, ou na Seção de Compras da FAMESP 

– Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, situada a Rua João Butgnoli, s/nº - Rubião Júnior na cidade 

de Botucatu/SP. 

16. Todos os documentos solicitados (proposta/documentação e habilitação) da(s) empresa(s) participante(s) deverão 

ser anexadas ao sistema informatizado de Pregão Eletrônico em campo próprio. 

17. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento, registrando devidamente a 

solicitação no sistema de Pregão Eletrônico. 

18. A falta de quaisquer documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer 

pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.  

19. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante participante, com o número do CNPJ, inscrição 

estadual (se houver) e respectivo endereço, caso a licitante seja filial, todos os documentos deverão ser apresentados 

no CNPJ da filial, exceto aqueles que são pertencentes exclusivamente a matriz.  

20. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes do presente Edital 

e legislação pertinente.  

21. Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não forem resolvidas administrativamente, fica 

eleito o foro da Comarca de Botucatu, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Botucatu, 30 de novembro de 2022.  

 

 

Prof. Dr. Antonio Rugolo Junior 

Diretor Presidente 

FAMESP  

mailto:licitacao@famesp.org.br
http://www.pregaoeletronico.famesp.org.br/
http://www.pregaoeletronico.famesp.org.br/
http://www.pregaoeletronico.famesp.org.br/
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ANEXO I 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 044/2022-FAMESP/CONV 

PROCESSO N.º 18.933/2022-FAMESP/CONV 
 

OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 
1. FINALIDADE  
 

1.1. A finalidade deste ANEXO é preconizar as condições, independentemente de outras exigências integrantes deste  

EDITAL, para ensejar AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (ELEVADOR PARA TRANSFERÊNCIA DE 
PACIENTES) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 

BOTUCATU (HCFMB), ATRAVÉS DE RECURSOS DO PROJETO N° 092, conforme especificações abaixo: 
 

2. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS 
 

ITEM QTDE UNID. 
CE 

COD. MV 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 5 UNIDADES 
764315 

27212 

 

ELEVADOR DE PACIENTE 
 

Elevador de Paciente; Capacidade Mínima para 200 Kg; Fabricado Em 
Alumínio ou Aço; Permite a Transferência Entre Cama/maca/cadeira; 
Atuador de Elevação Elétrica Através de Bateria Recarregável; 
Indicador de Carga de Bateria; Acompanha: Balança Digital para 200 
Kg. 
 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

a-) Todos os produtos fornecidos devem atender às especificações descritas neste Anexo I - Termo de Referência. 

3.1. Elevador de piso para transporte de pacientes em hospitais e homecare.  

3.1.1. Partes metálicas fabricadas em aço com pintura epóxi e partes plásticas em polipropileno.  

3.1.2. Possui ajuste elétrico de todas suas funções: da altura, do chassi e do dispositivo de segurança do sistema de 

posicionamento motorizado.  

3.1.3. Duplo comando de controle: à distância, controle por cabo extensor, e por painel localizado no mastro vertical.  

3.1.4. Comandos elétricos para elevação/descida, abertura e fechamento da base do chassi e para posicionamento do 

paciente.  

3.1.5. Controle deve possuir display iluminado que mostre o nível de bateria, a utilização em horas do motor e o peso 

do paciente.  

3.1.6. Controle fabricado com material resistente, com um gancho integrado para facilitar sua colocação nas alças de 

manobra do elevador.  

3.1.7. Deve possuir sistema de mastro vertical estável, para assegurar máxima estabilidade no levantamento vertical 

do paciente.  

3.1.8. Composto de mastro telescópico para levantamento vertical, sistema anti-oscilação, suporte adaptado para 

troca de acessórios, sendo posições sentada, supina ou para deambulação.  

3.1.9. Sistema permite trocar facilmente os acessórios, de tamanho pequeno, médio e grande.  

3.1.10. Sistema indicador de descarga de bateria visual.  
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3.1.11. Chassis com 4 rodas orientáveis, ambas rodas traseiras com sistemas de bloqueio.  

3.1.12. Possuir sistema de segurança de emergência por falha do sistema, descida de emergência manual.  

3.1.13. Alças de transporte para melhor ergonomia no trabalho.  

3.1.14. Permitir a escolha de vários cestos para suporte e transporte do paciente, seja na posição sentada seja na posição 

deitada.  

3.1.15. Permitir a transferência da cama para a cadeira de rodas, cadeira de banho, para o sanitário, assim como resgatar 

o paciente no chão e levá-lo até a cama/cadeira/maca.  

3.1.16. Deve permitir a mobilização do paciente da posição deitada para a sentada, sem qualquer esforço por parte do 

cuidador, através do comando de controle.  

3.1.17. O chassi deve possuir cobertas desmontáveis fáceis de tirar para a limpeza e o controle de infecções. Deve 

permitir o acesso às camas, macas e arcos em C. 

3.1.18. Curso de elevação mínimo de: 1300 mm; 

3.1.19. Altura mínima de levantamento: 225 mm; 

3.1.20. Peso máximo de 70 kg (incluindo bateria e dispositivo para posicionar o paciente na posição sentada). 

3.1.21. Carga máxima de segurança: de no mínimo 220 kg aproximadamente, com paciente na posição sentada. 

3.1.22. Classe de proteção IPX4 do elevador e IP67 do controle. 

3.1.23. Equipamento deve operar por bateria recarregável com duração de no mínimo 30 ciclos considerando pacientes 

de 90kg; 

3.1.24. Deve possuir balança digital e função de tara para pesagem do paciente.  

3.1.25. Acessórios inclusos 

3.1.25.1.  02 baterias; 

3.1.25.2.  01 carregador bivolt automático 

3.1.25.3.  01 suporte para transporte na posição sentada/ deitado, com gancho de engate rápido para ser facilmente 

colocado e retirado do aparelho. 

3.1.25.4.  01 suporte para reabilitação, com gancho de engate rápido para ser facilmente colocado e retirado do 

aparelho. 

3.1.25.5.  01 suporte para transporte deitado, com gancho de engate rápido para ser facilmente colocado e retirado 

do aparelho. 

3.1.25.6.   03 sling para 120kg 

3.1.25.7.   02 sling para até 160kg 

3.1.25.8.   02 sling para até 220kg 

3.1.25.9.   01 sling para transporte deitado até 160kg 

3.1.25.10.   01 jaqueta até 120kg 

3.1.25.11.   01 jaqueta até 160kg 
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3.2. Os itens poderão apresentar pequenas variações de medida, de acordo com o fabricante, o que será analisado pela 

equipe técnica. 

3.3. TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO e seus custos são de responsabilidade da empresa fornecedora e deverá ocorrer, 

mediante agendamento prévio, durante horário - 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00. A empresa deverá entregar, 

desembalar, montar e instalar o equipamento no local indicado pela Gerência de Engenharia Clínica, na presença de 

um funcionário do mesmo, de maneira a conferir a conformidade do equipamento com as especificações prescritas 

no edital. 

3.4. INSTALAÇÃO: A empresa deverá instalar o equipamento no local indicado pela Gerência de Engenharia Clínica, na 

presença de um funcionário do mesmo, de maneira a conferir a conformidade do equipamento com as especificações 

prescritas no edital, de segunda a sexta-feira, das 09:00h às 11:00h e das 13:00h às 16:00h. AO TÉRMINO DA 

INSTALAÇÃO a empresa deverá realizar testes de desempenho mínimo, com emissão de relatório, que atestem que 

o mesmo seja considerado apto para uso, o qual será validado pela GEC-HCFMB. 

3.5. TREINAMENTO: A empresa vencedora deverá ministrar TREINAMENTO DE OPERAÇÃO, sem ônus adicionais à 

Instituição, para as equipes responsáveis pela operação do equipamento que o Hospital das Clínicas assim determinar, 

agendado em comum acordo com a Gerência de Engenharia Clínica do HCFMB. O treinamento de operação deverá 

caracterizar o pleno conhecimento das equipes na perfeita operabilidade do equipamento, realizado minimamente 

em 3 dias nos períodos manhã, tarde e noite.  

3.6. GARANTIA: Apresentar para o equipamento, prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de 

fabricação, realização de manutenções preventivas, calibrações e avaliação de segurança elétrica quando indicado 

pelo fabricante, a partir da data do recebimento definitivo. 

3.7. MANUAL DE OPERAÇÃO impresso em português fornecido no momento da entrega do equipamento. 

3.8. CERTIFICADOS: Fornecer certificado de Calibração e/ou Validação e Avaliação de Segurança elétrica para cada 

equipamento entregue quando aplicável, com os valores lidos, as tolerâncias e a assinatura do executor e 

responsável pelo certificado. O certificado deverá estar em conformidade ABNT NBR ISSO 17025:2017. 

3.9. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Durante o prazo de garantia a(s) CONTRATADA(S) deverá(ao) realizar assistência técnica, 

manutenção e reposição de peça, sem ônus para o HCFMB. A assistência técnica, manutenção e reposição de peças 

inclusive os itens de que devem ser substituídos na manutenção preventiva, segundo o fabricante, deverão ser 

realizadas no local onde o equipamento estiver instalado, sendo que os chamados de assistência técnica deverão ser 

atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação, ou se necessário ser retirado, 

deverá ser substituído no prazo máximo de 72 (setenta e duas) com as mesmas características técnicas dos 

equipamentos entregues inicialmente. 

 

4.  DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. O(s) item(s) objeto(s) deste PREGÃO será(o) contratado(s) com a(s) proponente(s) adjudicatária(s) e 

formalizado(s) por meio de Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente. Não sendo 

celebrado(s) com esta(s), poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) classificada(s) 

subsequentes, observada a previsão contida no Inciso XXIII do Artigo 4º da Lei Federal Nº 10.520/2.002, c/c o 

Inciso XXI do Artigo 12 da Resolução CEGP - 10 de 19 de novembro de 2.002. 
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4.2. Quando do recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, a licitante adjudicatária 

deverá inserir, no recibo que necessariamente acompanhar a Autorização de Fornecimento e/ou documento 

equivalente, a data e hora em que o recebeu, além da identificação de quem o recebeu. 

4.3. A cópia do recibo referido no item anterior deverá ser devolvida para a Unidade Requisitante, via fax, através do 

número (14) 3881-4811 e/ou do e-mail que remeteu o envio do documento e/ou compras@famesp.org.br ou 

licitacao@famesp.org.br para que seja anexado ao Processo de aquisição. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. A licitante deverá apresentar descrição técnica detalhada de todos os itens ofertados (catálogo, folheto explicativo, 

manuais - em português), para efeito da verificação das exigências pertinentes ao(s) objeto(s) da licitação, deverá ser 

apresentado índice número com as páginas constantes da comprovação das funções solicitadas. 

 

6. DO PRAZO E DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA 
 

6.1. O(s) item(s) objeto deste Pregão deverá(o) ser entregue(s) em até 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar do 

recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, em perfeitas condições de 

uso/funcionamento, nos exatos termos do edital e seus anexos.  

6.2. Os equipamentos deverão ser entregues na Gerência de Engenharia Clínica do Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu - HCFMB, localizado na Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Monte Negro, s/n°, Rubião 

Junior, Botucatu/SP, CEP: 18.618-687, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 às 16:00 horas. 

 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO  

7.1. O(s) item(s) objeto deste Pregão deverá(o) ser entregue(s) em até 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar do 

recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou documento equivalente, em perfeitas condições de 

uso/funcionamento, nos exatos termos do edital e seus anexos. 

7.2. Os equipamentos deverão ser entregues na Gerência de Engenharia Clínica do Hospital das Clínicas da Faculdade de 

Medicina de Botucatu - HCFMB, localizado na Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Monte Negro, s/n°, Rubião Junior, 

Botucatu/SP, CEP: 18.618-687, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 às 16:00 horas. 

7.3. Na hipótese de SUBSTITUIÇÃO, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

7.4. Após o recebimento de todos os volumes referentes ao item objeto desta licitação e não sendo constatada nenhuma 

irregularidade na entrega do mesmo (danos em embalagens, volumes faltando, etc.) será emitido o Recebimento 

Provisório pela equipe do Núcleo de Engenharia Clínica do HCFMB. 

7.5. O Recebimento Definitivo será emitido pelo Núcleo de Engenharia do HCFMB em 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral de todas as especificações contratadas e após a 

instalação do item, estando o mesmo em perfeito funcionamento. 

mailto:compras@famesp.org.br
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7.6. Os faturamentos das notas fiscais deverão obedecer aos dados constantes no Autorização de Fornecimento e/ou 

documento equivalente da instituição compradora. 

7.7. NO CORPO DA NOTA FISCAL, OBRIGATORIAMENTE DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE INFORMAÇÃO: PROJETO N° 092 

 

8. DO PAGAMENTO 
8.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do recebimento dos materiais;  

8.2. Não emitir boleto bancário; 

8.3. Todas as despesas de frete deverão estar inclusas. 

 

Botucatu, 30 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
Prof. Dr. Antonio Rugolo Junior 

Diretor Presidente 
FAMESP  
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ANEXO II 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 044/2022-FAMESP/CONV 

PLANILHA DE PREÇOS 
 

(MODELO DE PROPOSTA) 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (ELEVADOR PARA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES) PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU (HCFMB), 
ATRAVÉS DE RECURSOS DO PROJETO N° 092, conforme especificações abaixo. 
 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Unitário Valor Total 

01 05 Unidades 

ELEVADOR DE PACIENTE ... 
MARCA: 

MODELO: 

PROCEDÊNCIA: 

R$ R$ 

 
VALOR TOTAL DA 

PROPOSTA 
R$ 

 

- No preço proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 

objeto da presente licitação. 
 

DADOS DA PROPONENTE: 
 

RAZÃO SOCIAL: 
 

CNPJ: 
 

ENDEREÇO COMPLETO: 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme Edital. 
 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Conforme Edital. 
 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital. 
 

...................., de ......................................... de 2022. 
 

 

 

_____________________________ 

assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESSE MODELO DE PROPOSTA É UM EXEMPLO, NÃO SERÁ OBRIGATÓRIO APRESENTAÇÃO IDENTICA, 

PODENDO SER APRESENTADA NOS MOLDES PADRÃO DE CADA EMPRESA, PORÉM DEVERÁ CONSTAR TODOS OS 

DADOS/INFORMAÇÕES SOLICITADAS NESTE MODELO.  
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ANEXO III 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 044/2022-FAMESP/CONV 

 
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

  
Ref.: (identificação da licitação)  
A empresa ........................................., inscrita no C.N.P.J. sob n.º...................., por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Senhor(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º........................ e do C.P.F.  
n.º............................, DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1.993, acrescido pela Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).  

................................................. 
(data) 

......................................................... 
assinatura do representante legal 

 (Recomendação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 

ANEXO IV 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 044/2022-FAMESP/CONV 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  
A empresa .............................., sediada na Rua ................, n.º ....., ......... (Cidade),.......... (Estado), inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) sob n.º ........., por seu representante legal, o(a) Senhor(a) ............, que exerce o 
cargo de .......... (Diretor, Gerente, Proprietário, etc.), DECLARA, sob as penas da lei, que inexiste impedimento legal para 
licitar ou contratar com a Administração.  
Ocorrendo qualquer problema de ordem legal, durante toda a tramitação do procedimento administrativo, execução da 
contratação e/ou prestação de serviços, referente às nossas responsabilidades junto aos Poderes da União, Estado e 
Município, que nos impossibilite de participar de licitações ou ajuste com a Administração Publica, comprometemo-nos 
a informá-los, por escrito.  

..............., ....... de ................. de .............. 
......................................................... 
assinatura do representante legal 

 

 

                                                                                                  ANEXO V  
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 044/2022-FAMESP/CONV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
(EPP)  
A empresa ........, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário, etc.), DECLARA ainda, sob as penas da lei, 
para fins do exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, que a mesma se 
qualifica como ...................... (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que possui os requisitos legais 
exigidos, em especial quanto ao seu art. 3º, para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 
não se enquadra em nenhuma das condições previstas no parágrafo 4, artigo 3º da referida lei.  Local e data.  

..............., ....... de ................. de .............. 
......................................................... 
assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

 
REGRAS DE PROCEDIMENTO Nº 01/2011, de 04/10/2011 

“Estabelece normas para aplicação de multas” 

 
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto 
da FAMESP, expede a seguinte Portaria:  
ARTIGO 1.º - A aplicação de multa obedecerá ao disposto 
neste documento.   
ARTIGO 2.º - A recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato e aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela FAMESP, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida 
cabendo a aplicação de multa de mora correspondente a 30% 
do valor do respectivo contrato, ou multa corresponde à 
diferença de preço decorrente de nova contratação.  
ARTIGO 3.º - A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a 
aplicação de multa de mora de 30%, sobre o total ou parte da 
obrigação não cumprida, ou multa correspondente à 
diferença de preço decorrente de nova contratação.  
ARTIGO 4.º - O atraso injustificado na execução do contrato 
ou instrumento equivalente, sem prejuízo de eventuais 
penalidades previstas em Lei, sujeitará o contratado à multa 
de mora, calculada por dia de atraso sobre a obrigação não 
cumprida, na seguinte proporção:  
I - em se tratando de fornecimento de material e serviços: 
a) atraso de até 30 dias: multa de 0,2%;  
b) atraso superior a 30 dias: multa de 0,4%.  
II - em se tratando de obras e serviços a estas vinculados, a 
multa será de 0,8%.  
PARÁGRAFO ÚNICO - Para cálculo da multa prevista no caput 
deste artigo deverá ser adotado o método de acumulação 
simples, que significa a mera multiplicação da taxa pelo 
número de dias de atraso e pelo valor correspondente à 
obrigação não cumprida, sem prejuízo do disposto no artigo 
7.º desta Portaria. ARTIGO 5.º - O material não aceito deverá 
ser substituído dentro do prazo fixado pela FAMESP, que não 
excederá a 15 dias, contados do recebimento da notificação. 
Parágrafo único - A não ocorrência da substituição dentro do 
prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no 
artigo 3.º desta Portaria, considerando-se a mora, nesta 
hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do 
prazo estabelecido no caput deste artigo.  
ARTIGO 6.º - A aplicação das multas previstas neste 
documento ficará vinculada à realização do regular processo 
administrativo. § 1.º - O infrator deverá ser notificado do 
inteiro teor da multa, podendo apresentar defesa no prazo de 
5 dias úteis, a contar da notificação.  
§ 2.º - A autoridade competente, de posse das razões do 
infrator, decidirá sobre a conveniência ou não da aplicação da 
multa, mediante despacho fundamentado.  
§ 3.º - Da aplicação da multa caberá recurso dentro do prazo 
de 5 dias úteis, contados da notificação do ato.  

ARTIGO 7.º - As multas previstas neste documento, quando 
for o caso, serão calculadas sobre os valores contratuais 
reajustados e poderão ser pagas com a garantia prestada na 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos.  
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese do pagamento das multas 
não ocorrer na forma prevista no caput deste artigo, a 
cobrança será objeto de medidas administrativas ou judiciais, 
incidindo correção monetária diária no período 
compreendido entre o dia imediatamente posterior à data 
final para liquidar a multa de aquele em que o pagamento 
efetivamente ocorrer, com base na variação da Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, ou índice que venha a 
substituí-la.  
ARTIGO 8.º - O pedido de prorrogação de prazo final da obra 
ou serviços ou entrega de material somente será apreciado 
se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou 
instrumento equivalente.  
ARTIGO 9.º - As multas são autônomas e a aplicação de uma 
não exclui a das outras.  
ARTIGO 10 - As disposições constantes desta Portaria aplicam 
se também às obras, serviços e compras que, nos termos da 
legislação vigente, forem realizados com dispensa ou 
inexigibilidade de procedimento previsto no Regulamento de 
Compras, Serviços e Obras da Fundação.  
ARTIGO 11 - As multas referidas neste documento não 
impedem a aplicação de outras sanções previstas na 
Legislação Federal.  
ARTIGO 12 - As normas estabelecidas neste documento 
deverão constar em todos os instrumentos convocatórios, 
bem como nos contratos ou outros instrumentos 
equivalentes, inclusive nos procedimentos de dispensa ou 
inexigibilidade do procedimento de escolha, com base no 
Regulamento de Compras, Serviços e Obras da Fundação  
ARTIGO 13 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades 
acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, 
e publicação no Órgão de Imprensa Oficial, constando o 
fundamento legal da punição, tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de participar de qualquer 
procedimento de escolha, baseado no Regulamento de 
Compras, Serviços e Obras da Fundação e/ou, de qualquer 
modo, contratar com a FAMESP, ou de declaração de 
inidoneidade.  
ARTIGO 14 - Este documento tem validade jurídica a partir de 
sua divulgação. 


